Parecer nº  1057, de 2003, de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 260, de 2001.

 
O nobre Deputado Milton Flávio apresentou este Projeto de Lei nº 260, de 2001, que dispõe sobre as relações entre as instituições estaduais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio e dá outras providências.


 
No período de permanência em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 6), tendo sido distribuída para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Educação  e de Finanças e Orçamento (fls. 6v.).


 
Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, esta não se manifestou no prazo regimental, o que levou o Presidente desta Assembléia a designar-nos para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico. 

 

O projeto tem por escopo instituir normas que disciplinam as relações entre as instituições estaduais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio, estabelecendo, para estas últimas, exigências de controle, de prévio registro e credenciamento junto às Secretarias de Educação e de Ciência e Tecnologia, de licitação (nas hipóteses que especifica), de prestação de contas, além de estabelecer requisitos para o aproveitamento de servidores públicos nas atividades por elas realizadas, bem como a utilização, pelas fundações, do patrimônio, bens e equipamentos das instituições estaduais, neste caso, mediante ressarcimento.

Pondera o seu autor que as fundações de apoio surgem como o caminho para o desenvolvimento de programas de cooperação científica e tecnológica, bem como para a execução de projetos de pesquisa originados nas instituições estaduais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica.  

Salienta, ainda, que as parcerias hoje estabelecidas entre as instituições de ensino e as fundações, em geral por meio de convênio, não se mostram totalmente eficientes no atendimento dos seus objetivos, e, por isso, propõe a adoção, no Estado, de medida análoga à prevista na legislação federal, a qual prevê a possibilidade da fundação de apoio vir a ser contratada pela Universidade, com dispensa de licitação, para o desenvolvimento daqueles projetos.



As entidades de apoio - definida  pela doutrina como pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, instituídas por servidores púbicos, sob as formas de fundação, associação ou cooperativa, para a prestação, em caráter privado, de serviços sociais não exclusivos do Estado, que mantém vínculo jurídico com entidades da administração direta ou indireta, em regra por meio de convênio - , não têm uma disciplina legal própria, a não ser na Lei Federal nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que disciplina as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as suas fundações de apoio. Trata-se de lei específica, cujas disposições se aplicam unicamente às entidades federais que menciona. 

O legislador estadual propõe, então, que se adotem as normas preconizadas pela já citada lei federal, nas relações estabelecidas entre as entidades estaduais de ensino e as fundações de apoio, criadas com a finalidade de colaborar e dar suporte a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse dessas instituições estaduais. 



A Profa. Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na obra Direito Administrativo, São Paulo: Atlas, 2002, quando discorre sobre a necessidade de se estabelecer um mínimo de normas sobre essas fundações de apoio, com o objetivo de melhor proteger o patrimônio público que elas administram, faz referência à Lei nº 8.958/94, sugerindo que a mesma tivesse um alcance mais amplo, de modo a abranger todas as entidade de apoio e não somente aquelas criadas com finalidade específica.





Verifica-se, destarte, que a matéria objeto da proposição nada mais é do que a aplicação aos entes estaduais de que trata, de normas previstas em legislação federal, a qual é tida como referência quando se estuda a importância de se estabelecer um mínimo de normas sobre as fundações de apoio em geral.  Harmoniza-se o projeto, portanto, perfeitamente com o ordenamento jurídico vigente.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 260, de 2001, considerando os aspectos que nos cumpria examinar, restando a análise da conveniência e oportunidade da adoção das medidas propostas à Comissão pertinente.

a)  Sidney Beraldo – Relator Especial
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